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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. PLANO  DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE 
MEDICAMENTO ONCOLÓGICO. ABUSIVIDADE. ACÓRDÃO DE 
ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. "Compete ao profissional habilitado indicar a opção adequada para o 
tratamento da doença que acomete seu paciente, não incumbindo à seguradora 
discutir o procedimento, mas custear as despesas de acordo com a melhor 
técnica” (AgInt no REsp n. 1.765.668/DF, Terceira Turma, julgado em 
29/4/2019, DJe de 6/5/2019).
2. No âmbito do REsp n. 1.733.013/PR, a Quarta Turma firmou o 
entendimento (posteriormente ratificado pela Segunda Seção no julgamento 
dos EREsp n. 1886929 e EREsp n. 1889704) de que o rol de procedimento da 
ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo. Em tal 
precedente, contudo, fez-se expressa ressalva de que a natureza taxativa ou 
exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise do dever de 
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais 
há apenas uma diretriz na resolução da ANS.
3 É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de 
saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para esse fim.
Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. PLANO  DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE 
MEDICAMENTO ONCOLÓGICO. ABUSIVIDADE. ACÓRDÃO DE 
ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. "Compete ao profissional habilitado indicar a opção adequada para o 
tratamento da doença que acomete seu paciente, não incumbindo à seguradora 
discutir o procedimento, mas custear as despesas de acordo com a melhor 
técnica” (AgInt no REsp n. 1.765.668/DF, Terceira Turma, julgado em 
29/4/2019, DJe de 6/5/2019).
2. No âmbito do REsp n. 1.733.013/PR, a Quarta Turma firmou o 
entendimento (posteriormente ratificado pela Segunda Seção no julgamento 
dos EREsp n. 1886929 e EREsp n. 1889704) de que o rol de procedimento da 
ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo. Em tal 
precedente, contudo, fez-se expressa ressalva de que a natureza taxativa ou 
exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise do dever de 
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais 
há apenas uma diretriz na resolução da ANS.
3 É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de 
saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para esse fim.
Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO CESP (“Vivest”)  
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contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto 

com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (fls. 395):
 
Plano de saúde. Pedido de tutela de urgência cautelar 
antecedente. Sentença de procedência. Autora portadora de 
neoplasia cerebral maligna. Prescrição médica para 
tratamento com medicação que dever acompanhar as 
sessões de quimioterapia. Negativa injustificada de 
tratamento necessário ao restabelecimento de saúde da 
autora, pelo fato de não constar eventualmente no rol da 
ANS. Abusividade se há expressa indicação médica. 
Compete ao plano estabelecer quais doenças são cobertas, 
mas não o tipo de tratamento que o paciente deve ser 
submetido. Aplicação das súmulas 96 e 102 deste TJSP. 
Sentença mantida. Recurso desprovido.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 573-576).

A decisão agravada não conheceu do recurso especial nos seguintes termos 

(fls. 664-667):
De plano, em que pesem os argumentos aduzidos acerca da 
não aplicação do Código de Defesa do Consumidor, por se 
tratar de plano de saúde na modalidade de autogestão, 
convém ressaltar que tal fato é irrelevante para a análise do 
direito do autor, uma vez que subsiste a obrigação da 
prestação do serviço de saúde. Ademais, a aplicabilidade ou 
não do Código de Defesa do Consumidor não inibe a 
incidência da Lei n. 9.656/98.
Ainda, é importante ressaltar que a orientação desta corte é 
no sentido de que "o plano de saúde deve custear o 
tratamento de doença coberta pelo contrato, porquanto as 
operadoras não podem limitar a terapêutica a ser prescrita, 
por profissional habilitado, ao beneficiário para garantir sua 
saúde ou sua vida, esclarecendo, ainda, que tal não é 
obstado pela ausência de previsão no rol de procedimentos 
da ANS" (AgInt no REsp n. 2.034.025/SP, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe 
de 9/3/2023).
[...]
Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se 
no sentido de que "A natureza taxativa ou exemplificativa 
do rol da ANS é desimportante à análise do dever de 
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em 
relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução 
normativa" (AgInt nos EREsp 2.001.192/SP, Relatora 
Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 2/5/2023, DJe de 4/5/2023).
[...]
Dessa forma, estando o entendimento do tribunal estadual 
em consonância com a jurisprudência desta Corte, 
inafastável a incidência da Súmula n. 83/STJ.

 
Aduz o agravante que "[...] é preciso reafirmar que o entendimento que vem 
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reiteradamente sendo adotado pela Quarta Turma acerca da taxatividade do rol de 

procedimentos da ANS é o mais correto e, portanto, deve ser aplicado ao presente 

caso. Isto porque tal entendimento está em plena consonância com o disposto no artigo 

10, parágrafos 3º e 4º da Lei n. 9.656, de 1998, claramente violados pelo acórdão objeto 

do Recurso Especial". (fl. 681)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou. 

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Discute-se nos autos se é dever do plano de saúde custear os 

medicamentos BEVACIZUMABE e IRINOTECANO para tratamento de câncer. 

A FUNDAÇÃO CESP sustenta que não está legalmente ou contratualmente 

obrigada a fornecer o fármaco.

Conforme entendimento pacífico desta Corte “compete ao profissional 

habilitado indicar a opção adequada para o tratamento da doença que acomete seu 

paciente, não incumbindo à seguradora discutir o procedimento, mas custear as despesas 

de acordo com a melhor técnica” (AgInt no REsp 1.765.668/DF, Terceira Turma, julgado 

em 29/4/2019, DJe de 6/5/2019).

Na mesma linha:
 
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. PACIENTE DIAGNOSTICADO 
COM CÂNCER. NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. RECUSA INJUSTIFICADA. ROL DA 
ANS. IRRELEVÂNCIA. MEDICAMENTO OFF-LABEL. 
RECUSA ABUSIVA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 1. No caso, ao decidir sobre a necessidade 
de fornecimento do medicamento REGORAFENIB 
(STIVARGA), indicado expressamente pelo médico 
assistente, para tratamento da neoplasia de reto, a Corte de 
origem concluiu que a operadora é obrigada a custear o 
tratamento. 2. Esta Corte Superior tem entendimento 
consolidado de que a natureza taxativa ou exemplificativa 
do rol da ANS é irrelevante quando se trata de 
medicamentos antineoplásicos; para eles há apenas uma 
diretriz na resolução normativa. 3. A jurisprudência do STJ 
considera abusiva a recusa do plano de saúde quanto à 
cobertura de medicamento prescrito pelo médico, ainda que 
em caráter experimental ou fora das hipóteses previstas na 
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bula (off-label), porquanto não compete à operadora a 
definição do diagnóstico ou do tratamento para a moléstia 
coberta pelo plano contratado. 4. Agravo interno 
desprovido. (AgInt no REsp n. 2.047.246/RS, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
21/8/2023, DJe de 25/8/2023.)
 

Quanto à taxatividade do rol da ANS, de fato, no âmbito do REsp  n. 

1.733.013/PR, a Quarta Turma firmou o entendimento (posteriormente ratificado pela 

Segunda Seção no julgamento dos EREsp n. 1886929 e EREsp n. 1889704) de que o rol 

de procedimento da ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo. Em tal 

precedente, contudo, fez-se expressa ressalva de que a natureza taxativa ou 

exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise do dever de cobertura de 

medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz 

na resolução da ANS.

Assim, na hipótese de procedimento para o tratamento de câncer, a ausência 

de previsão no rol da ANS não afasta do plano de saúde a obrigação de custear o referido 

tratamento, nos termos recomendados pelo médico, com vistas à preservação da saúde do 

beneficiário se a doença é coberta contratualmente.

A propósito, confiram-se os precedentes:
 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA 
COM INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 355, I, 
357, § 8º, 370, CAPUT, 408, PARÁGRAFO ÚNICO, E 
464, TODOS DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. 
PET-SCAN. PRESCRIÇÃO POR MÉDICO. 
DIAGNÓSTICO DE CÂNCER. RECUSA. ROL DE 
PROCEDIMENTOS DA ANS. DESIMPORTÂNCIA. 
DANOS MORAIS CONFIGURADOS. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Não se admite o 
recurso especial quando a questão federal nele suscitada 
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidência das 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 2. Por 
ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se 
expressa ressalva de que a natureza taxativa ou 
exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise 
do dever de cobertura de medicamentos para o tratamento 
de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 
21/02/2022, DJe de 24/02/2022). 3. No caso, trata-se de 
exame vinculado a tratamento de câncer, hipótese em que a 
jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é 
obrigatória. Precedentes. [...] (AgInt no AREsp n. 
2.297.224/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
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julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO 
INDENIZATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA DEMANDADA. 1. Nos termos da 
jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do 
dever de cobertura de medicamentos para o tratamento de 
câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução normativa. Precedentes. 2. A conclusão a que 
chegou o Tribunal de origem, relativa à existência de 
ofensa a direitos da personalidade em razão do ilícito em 
questão, fundamenta-se nas particularidades do contexto 
que permeia a controvérsia. Incidência da Súmula 7 do STJ. 
3. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.909.215/PR, relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta 
Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 30/6/2022 - sem 
destaques no original.)
 
 

Ademais, quanto aos medicamentos de uso domiciliar, a jurisprudência 

dominante e mais recente do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser lícita a 

exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento 

domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para administração em 

ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e 

correlacionados), a medicação assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para 

esse fim (arts. 10, VI, da Lei n. 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-ANS n. 338/2013 - atual 

art. 17, parágrafo único, VI, da RN-ANS n. 465/2021).

A propósito, cito:
 
 

"RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR. CUSTEIO. 
OPERADORA. NÃO OBRIGATORIEDADE. 
ANTINEOPLÁSICO ORAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
LIMITAÇÃO LÍCITA. CONTRATO ACESSÓRIO DE 
MEDICAÇÃO DE USO DOMICILIAR. 
POSSIBILIDADE. ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. 
SUS. POLÍTICA PÚBLICA. REMÉDIOS DE ALTO 
CUSTO. RELAÇÃO NACIONAL DE MEDICAMENTOS 
ESSENCIAIS (RENAME). 1. Recurso especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 
e 3/STJ). 2. Cinge-se a controvérsia a definir se 
medicamento de uso domiciliar (no caso, Viekira Pak, 
utilizado no tratamento de Hepatite-C), e não enquadrado 
como antineoplásico oral, é de cobertura obrigatória pelo 
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plano de saúde. 3. É lícita a exclusão, na Saúde 
Suplementar, do fornecimento de medicamentos para 
tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo 
ao de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e 
correlacionados), a medicação assistida (home care) e os 
incluídos no Rol da ANS para esse fim. Interpretação dos 
arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN nº 
338/2013 da ANS (atual art.17, parágrafo único, VI, da RN 
nº 465/2021). 4. Os medicamentos receitados por médicos 
para uso doméstico e adquiridos comumente em farmácias 
não estão, em regra, cobertos pelos planos de saúde. 5. As 
normas do CDC aplicam-se apenas subsidiariamente nos 
planos de saúde, conforme previsão do art. 35-G da Lei nº 
9.656/1998. Ademais, em casos de incompatibilidade de 
normas, pelos critérios da especialidade e da cronologia, há 
evidente prevalência da lei especial nova. 6. A previsão 
legal do art. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 não impede a 
oferta de medicação de uso domiciliar pelas operadoras de 
planos de assistência à saúde (i) por liberalidade; (ii) por 
meio de previsão no contrato principal do próprio plano de 
saúde ou (iii) mediante contratação acessória de caráter 
facultativo, conforme regulamentação da RN nº 310/2012 
da ANS. 7. No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a 
assistência farmacêutica está fortemente em atividade, 
existindo a Política Nacional de Medicamentos (PNM), 
garantindo o acesso de fármacos à população, inclusive os 
de alto custo, por meio de instrumentos como a Relação 
Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME). 8. 
Recurso especial provido" (REsp 1.692.938/SP, Rel. M
inistro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira 
Turma, DJe 4/5/2021).

 
 
Ante o exposto,  nego provimento ao recurso de agravo interno.

É como penso. É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de abril de 2024

Documento eletrônico VDA40927210 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/04/2024 15:04:58
Código de Controle do Documento: 738f7f62-d340-471e-b2cd-4013a7715066


